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INTRODUÇÃO

O índice português de sinistralidade rodoviária ultrapassa o triplo da média dos outros países da Europa Comunitária. Os acidentes rodoviários são a causa mais significativa de ferimentos e de morte, nos grupos etários que frequentam o 1º e o 2º ciclos do ensino básico, sendo frequente atribuir a causa dos acidentes às pessoas. Estas enquadram-se num determinado meio envolvente e estão condicionadas pelos factores que geralmente estão na base dos acidentes. Ao falarmos de Segurança e Prevenção Rodoviária temos de considerar estes três aspectos todos eles interligados. Se conseguirmos reduzir, com eficácia, a maioria dos factores físicos causadores de acidentes num meio ambiente razoavelmente estruturado, ou seja, em que as regras estão bem esclarecidas, com localizações devidamente sinalizadas, ficaremos dependentes da formação de cada cidadão e do modo como ele interiorizou as  normas e as regras de auto-protecção bem como de segurança.
Se o código da estrada proíbe uma série de atitudes, não é para roubar a liberdade, individual e /ou colectiva, mas sim para permitir que as pessoas circulem livremente, numa sociedade que é de todos, em boa harmonia e sem acidentes. 
A proibição subjacente numa lei não significa um limite à liberdade, antes coloca a pessoa diante das suas próprias responsabilidades. Transgredir uma proibição é colocar em perigo a própria vida e a dos outros, das pessoas inocentes, que não devem arcar com as consequências dos actos de pessoas que não reflectem. O mau uso da liberdade, a falta de regras e de civismo, dá origem a ódios e violências gratuitas com efeitos devastadores, quer para as famílias quer para a sociedade em geral. Não dar cumprimento às leis estipuladas, caindo na tentação de nos julgarmos auto-suficientes, super-hiper-mega inteligentes, é optar pelos caminhos da infelicidade e, quem sabe, da morte. 


O aumento da população e o aglomerado junto de grandes cidades tem agravado os problemas sociais, familiares, políticos e económicos sendo  também um reflexo da enorme falta de cultura que cada vez mais se faz sentir.


A vontade de desafiar as leis, não sendo apenas exclusiva das camadas mais jovens da nossa população e /ou das mais incultas, aparece fortemente ligada à fase da adolescência em que os jovens gostam de experimentar novas emoções e gostam particularmente de se colocarem em prova, para se testarem e conhecerem os seus próprios limites. É uma fase em que os jovens começam a gostar de viver e a sua acção implica correr riscos.

Mas as leis têm sempre uma finalidade pedagógica de nos ensinar a crescer como pessoas livres e felizes, e se possível de forma inteligente e segura.
A partir de 27 de Junho passou a ser obrigatório o uso de coletes reflectores nas estradas portuguesas. Esta medida surge no seguimento da entrada em vigor do novo Código da Estrada, a 26 de Março, com multas mais pesadas e pagas no momento da infracção.

Entraram em vigor novas portarias que fixam normas gerais de utilização e segurança das zonas e parques de estacionamento, outras definem regras de utilização especial das vias públicas e ainda uma outra que estabelece as condições especiais de isenção do uso de cinto de segurança.

A nova legislação do código de estrada foi uma prioridade do actual governo, que pretende diminuir para metade a sinistralidade nas estradas portuguesas em quatro anos. No entanto, tal não se tem verificado, apesar de todas as campanhas de sensibilização.
Por outro lado, a escola continua a desempenhar um papel pró activo: desenvolvendo capacidades do âmbito psicomotor; alertando para situações de risco; prevendo atitudes de risco; desenvolvendo conhecimentos, capacidades e competências que permitam a resposta adequada, em tempo útil, a situações de emergência; incentivando e promovendo a adopção de atitudes de auto-estima, de auto-protecção e de auto-controlo; potenciando a co-responsabilização de todos, na Segurança de todos; articulando esforços com a comunidade de modo a criar ambientes seguros, etc.
Os pais, sendo o núcleo educativo inicial e principal de qualquer cidadão, têm um papel decisivo na educação dos jovens sobre este vasto tema. São eles os modelos e referentes na adopção de comportamentos seguros adoptando as regras de circulação na via pública. São eles que devem desenvolver a autonomia nos seus filhos, desde cedo, a confiança e a responsabilidade, velando assim pela segurança das crianças a todo o instante das suas vidas. Os filhos imitam os pais, nos pequenos gestos e nas atitudes de respeito, ou não, pelas regras de trânsito.

Esta temática implica e envolve-nos a todos. E, neste contexto, prevenir acidentes e educar para a segurança rodoviária implica saber estar informado, saber fazer escolhas, adoptar atitudes correctas, exigir que a sinalização seja clara e eficaz, divulgar normas e regras a toda a comunidade e intervir activamente em todas as áreas e em todas as direcções.

Há que equacionar as estratégias eficazes para sensibilizar todos os cidadãos sobre diversos aspectos: os tipos de actividades que costumam estar mais ligadas aos acidentes; tipos de lesão que podem ocorrer salientando sequelas irreversíveis; atitudes que devemos ter como passageiros; por que razão se devem usar cintos de segurança e como é que eles nos protegem; justificação de acessórios protectores; significado dos diferentes sinais de trânsito; como evitar comportamentos agressivos ou arriscados no trânsito; regras de circulação para peões; ciclistas e motociclistas; quais são os percursos mais seguros; que fazer em situações SOS e a quem recorrer, como aumentar os níveis de vigilância,… enfim teríamos aqui uma listagem que terminaria certamente nas razões que nos levam a ser responsáveis pela segurança de todos. Trata-se pois, de manter toda a comunidade informada, articulando e mobilizando os saberes da escola, dos pais, do meio envolvente e de cada cidadão.


Tendo em conta que a escola é o palco por onde passam todos os cidadãos que vão circulando nas diversas comunidades e ambientes, há que acreditar na influência que ela pode ter na adopção de atitudes correctas, nos comportamentos adequados a diferentes situações, em atitudes de prevenção e de auto protecção, em medidas de segurança eficazes, atitudes responsáveis e assertivas, no exercício pleno da cidadania com respeito pelo ser humano que somos e na salvaguarda de todos os nossos direitos. Mas tudo passará pela articulação eficiente entre os diversos órgãos e representantes do poder, famílias, escolas, cidadãos, ….num contexto educativo e comunicacional, que vise uma intervenção activa e consciente, em que todos nós nos constituímos agentes de segurança e de prevenção rodoviária, preparados para dar respostas rápidas e eficazes em situações de risco.
MEDIDAS A RECOMENDAR À AR


Assim, convictos dos perigos ligados a situações de risco a que todos nós estamos sujeitos, a todo o momento, e considerando também que a diminuição da sinistralidade em Portugal, passa, essencialmente, pela educação para a prevenção rodoviária, propomos a adopção das seguintes medidas:

1. Que em cada autocarro de transporte de alunos seja obrigatória a presença de um ajudante de motorista, com formação adequada na área da segurança e no modo de lidar com os jovens, e cujas funções sejam manter a calma dos alunos durante a viagem, verificar a adequação do número de passageiros à disponibilidade de lugares no autocarro, bem como vigiar as entradas e saídas no autocarro, tendo em conta as medidas de segurança.

2.  Que em cada escola exista um plano de segurança, articulado com o programa da “Escola Segura” que envolva a vigilância dos alunos entre a saída da escola e a entrada dos alunos nos transportes, pois os alunos ficam entregues a si próprios, expondo-se a perigos variados incluindo o de acidente de trânsito. Neste contexto, que haja mão pesada para condutores que não respeitem as limitações impostas pela sinalização nestas zonas. Isto exige que se aceite e promovam  medidas de coacção de actos de vandalismo sobre sinalécticas que se disponibilizam aos cidadãos, principalmente se estão relacionadas com locais e/ou situações de maior  perigo. 
3. Aumento de campanhas publicitárias e criação de programas televisivos e/ou filmes que tratem dos actuais problemas rodoviários de uma forma adaptada aos jovens, articulando com a criação de planos de acção, nas diversas escolas, em que se faça sentir a intervenção dos agentes de poder local relacionados com a Escola Segura, e envolvendo pessoal especializado na orientação pedagógica e didáctica, de forma a dar resposta a questões do âmbito da prevenção e segurança rodoviária, dos nossos jovens, mas com carácter contínuo e prático. Para isso, cada escola deverá ter um maior suporte de material que possa ser usado e rentabilizado transversalmente nos inúmeros projectos que se vão dinamizando no decorrer de cada ano escolar.
4. Criação de centros de ocupação de tempos livres nas escolas e/ou comunidades onde os jovens estão inseridos que os possam ocupar de forma atractiva e formativa,  numa concepção de aprender fazendo, com monitores e/ou animadores especializados. Estes animadores podem advir de centros de emprego e formação profissional, que recebem subsídios de desemprego, tornando-se úteis à sociedade. Esta medida poderá passar pelo equipamento das estruturas escolares e sociais locais (casas do povo, juntas de freguesia, grupos sócio-culturais, regimentos de infantaria, estruturas de segurança, etc) diversificando a oferta de actividades lúdicas e didácticas e, em simultâneo, respondendo às necessidades cognitivas, psicossociais e comunitárias.

